MEDIDA PROVISORIA N° 2.186-15, DE 26 DE JULHO DE 2001.

Regulamentaoinciso Il do § 1° e 0 § 4° do art. 225 da Constituico, os arts. 1°, 8, alinea"j", 10, ainea
"c", 15 e 16, dineas 3 e 4 da Convencao sobre Diversidade Bioldgica, dispde sobre 0 acesso ao
patrimdnio genético, a protecdo e 0 acesso ao conhecimento tradicional associado, a reparticéo de
beneficios e 0 acesso a tecnologia e transferéncia de tecnol ogia para sua conservagéo e utilizagéo, e da
outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribui¢3o que Ihe confere o art. 62 da Constituicdo, adota
a seguinte Medida Provisoria, com forcade lei:

CAPITULOI
DAS DISPOSICOES GERAIS
Art. 1° Esta Medida Provisoria disp8e sobre os bens, os direitos e as obrigactes relativos:

| - a0 acesso a componente do patrimdnio genético existente no territdrio nacional, na plataforma
continental e na zona econdmica exclusiva para fins de pesguisa cientifica, desenvolvimento tecnol 6gico
ou bioprospeccéo;

Il - a0 acesso ao conhecimento tradicional associado ao patrimdnio genético, relevante a conservacdo da
diversidade biol6gica, aintegridade do patrimdnio genético do Pais e a utilizagdo de seus componentes;

Il - &reparticdo justa e equitativa dos beneficios derivados da exploracédo de componente do patriménio
genético e do conhecimento tradicional associado; e

IV - a0 acesso atecnologia e transferéncia de tecnologia para a conservacao e a utilizagdo da diversidade
biol égica.

§ 1° O acesso a componente do patrimdnio genético para fins de pesquisa cientifica, desenvolvimento
tecnol 6gico ou bioprospeccédo far-se-4 naforma desta Medida Provisoria, sem prejuizo dos direitos de
propriedade material ou imaterial que incidam sobre o componente do patrimoénio genético acessado ou
sobre o local de sua ocorréncia

§ 2° O acesso a componente do patrimdnio genético existente na plataforma continental observard o
disposto nalLei n°8.617, de 4 de janeiro de 1993.

Art. 2° O acesso ap patrimonio genético existente no Pais somente sera feito mediante autorizacdo da
Uni&o etera o seu uso, comercializagdo e aproveitamento para quaisquer fins submetidos a fiscalizacéo,
restricdes e reparticéo de beneficios nos termos e nas condigdes estabel ecidos nesta Medida Provisoria e
no seu regulamento.

Art. 3° Esta Medida Provisdria ndo se aplica ao patrimonio genético humano.

Art. 4° E preservado o intercambio e a difusio de componente do patrimonio genético e do conhecimento
tradicional associado praticado entre si por comunidades indigenas e comunidades locais para seu proprio
beneficio e baseados em prética costumeira.

Art. 5° E vedado 0 acesso ao patriménio genético para préticas nocivas ao meio ambiente e & salide
humana e para o desenvolvimento de armas biol 6gicas e quimicas.

Art. 6° A qualquer tempo, existindo evidéncia cientifica consistente de perigo de dano grave e irreversivel
adiversidade biol 6gica, decorrente de atividades praticadas na forma desta Medida Provisoria, o Poder
Pablico, por intermédio do Conselho de Gestéo do Patrimdnio Genético, previsto no art. 10, com base em



critérios e parecer técnico, determinara medidas destinadas aimpedir o dano, podendo, inclusive, sustar a
atividade, respeitada a competéncia do 6rgdo responsavel pela biosseguranca de organismos
geneticamente modificados.

CAPITULOI
DAS DEFINICOES

Art. 7° Além dos conceitos e das defini¢cdes constantes da Convencéo sobre Diversidade Biol dgica,
considera-se para os fins desta Medida Provisoria:

| - patrimdnio genético: informagéo de origem genética, contida em amostras do todo ou de parte de
espécime vegetal, fungico, microbiano ou animal, naforma de moléculas e substancias provenientes do
metabolismo destes seres vivos e de extratos obtidos destes organismos vivos ou mortos, encontrados em
condi¢des in situ, inclusive domesticados, ou mantidos em colegfes ex situ, desde que coletados em
condic¢Bes in situ no territorio nacional, na plataforma continental ou na zona econdémica exclusiva;

Il - conhecimento tradicional associado: informagéo ou préticaindividual ou coletiva de comunidade
indigena ou de comunidade local, com valor real ou potencial, associada ao patriménio genético;

I11 - comunidade local: grupo humano, incluindo remanescentes de comunidades de quilombos, distinto
por suas condic¢des culturais, que se organiza, tradicionalmente, por geragdes sucessivas e costumes
proprios, e que conserva suas institui¢des sociais e econémicas;,

IV - acesso ao patrimonio genético: obtencéo de amostra de componente do patrimdnio genético parafins
de pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnol 6gico ou bioprospeccéo, visando a sua aplicacado industrial
ou de outra natureza;

V - acesso ao conhecimento tradicional associado: obtenc¢éo de informagéo sobre conhecimento ou prética
individual ou coletiva, associada ao patrimoénio genético, de comunidade indigena ou de comunidade
local, parafins de pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnol 6gico ou bioprospeccéo, visando sua
aplicacdo industrial ou de outra natureza;

V1 - acesso atecnologia e transferéncia de tecnologia: agdo que tenha por objetivo o0 acesso, 0
desenvolvimento e atransferéncia de tecnologia para a conservacdo e a utilizacéo da diversidade

biol 6gica ou tecnol ogia desenvolvida a partir de amostra de componente do patriménio genético ou do
conhecimento tradicional associado;

VII - bioprospeccéo: atividade exploratéria que visaidentificar componente do patriménio genético e
informag&o sobre conhecimento tradicional associado, com potencial de uso comercial;

VIII - espécie ameacada de extingdo: espécie com alto risco de desaparecimento na natureza em futuro
proximo, assim reconhecida pela autoridade competente;

IX - espécie domesticada: aquela em cujo processo de evolugdo influiu o ser humano para atender as suas
necessidades,

X - Autorizacdo de Acesso e de Remessa: documento que permite, sob condicdes especificas, 0 acesso a
amostra de componente do patriménio genético e sua remessa ainstituicéo destinatéria e 0 acesso a
conhecimento tradicional associado;

X1 - Autorizagéo Especia de Acesso e de Remessa: documento que permite, sob condi¢tes especificas, 0
acesso a amostra de componente do patrimonio genético e suaremessa a instituicaéo destinatariae o
acesso a conhecimento tradicional associado, com prazo de duracéo de até dois anos, renovavel por iguais
periodos;

XII - Termo de Transferéncia de Material: instrumento de adesdo a ser firmado pelainstituicéo



destinataria antes da remessa de qualquer amostra de componente do patriménio genético, indicando,
guando for o caso, se houve acesso a conhecimento tradicional associado;

X111 - Contrato de Utilizac&o do Patrimonio Genético e de Reparticéo de Beneficios: instrumento juridico
multilateral, que qualifica as partes, o objeto e as condi¢des de acesso e de remessa de componente do
patrimonio genético e de conhecimento tradicional associado, bem como as condic¢des para reparticéo de
beneficios;

X1V - condicéo ex situ: manutencéo de amostra de componente do patrimdnio genético fora de seu habitat
natural, em colecdes vivas ou mortas.

CAPITULO I
DA PROTECAO AO CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

Art. 8° Fica protegido por esta Medida Provisoria o conhecimento tradicional das comunidades indigenas
e das comunidades locai's, associado ao patrimdnio genético, contra a utilizagdo e exploragdo ilicitae
outras agoes lesivas ou ndo autorizadas pelo Conselho de Gestdo de que trata o art. 10, ou por instituicdo
credenciada.

8 1° O Estado reconhece o direito das comunidades indigenas e das comunidades locais para decidir sobre
0 uso de seus conhecimentos tradicionais associados ao patrimoénio genético do Pais, nos termos desta
Medida Provisoria e do seu regulamento.

§ 2° O conhecimento tradicional associado ao patrimonio genético de que trata esta Medida Provisoria
integra o patriménio cultural brasileiro e podera ser objeto de cadastro, conforme dispuser o Conselho de
Gestéo ou legislacao especifica.

§ 3° A protecdo outorgada por esta Medida Provisoria ndo poderd ser interpretada de modo a obstar a
preservacao, a utilizacdo e o desenvolvimento de conhecimento tradicional de comunidade indigena ou
comunidade local.

8§ 4° A protecdo orainstituida ndo afetard, prejudicara ou limitara direitos relativos a propriedade
intelectual.

Art. 9° A comunidade indigena e & comunidade local que criam, desenvolvem, detém ou conservam
conhecimento tradicional associado ao patrimdnio genético, é garantido o direito de:

| - ter indicada a origem do acesso ao conhecimento tradicional em todas as publicagoes, utilizagoes,
exploracdes e divulgagoes;

Il - impedir terceiros ndo autorizados de:
a) utilizar, realizar testes, pesguisas ou exploracao, relacionados ao conhecimento tradicional associado;

b) divulgar, transmitir ou retransmitir dados ou informagdes que integram ou constituem conhecimento
tradicional associado;

I11 - perceber beneficios pela exploracéo econémica por terceiros, direta ou indiretamente, de
conhecimento tradicional associado, cujos direitos séo de sua titularidade, nos termos desta Medida
Provisoria.

Paragrafo unico. Para efeito desta Medida Provisoria, qualquer conhecimento tradicional associado ao
patrimoénio genético podera ser de titularidade da comunidade, ainda que apenas um individuo, membro
dessa comunidade, detenha esse conhecimento.

CAPITULO IV



DAS COMPETENCIASE ATRIBUI COES INSTITUCIONAIS

Art. 10. Ficacriado, no ambito do Ministério do Meio Ambiente, o Conselho de Gestdo do Patriménio
Genético, de carater deliberativo e normativo, composto de representantes de 6rgaos e de entidades da
Administracéo Publica Federal que detém competéncia sobre as diversas ages de que trata esta Medida
Provisoria.

§ 1° O Conselho de Gestdo sera presidido pelo representante do Ministério do Meio Ambiente.

§ 2° O Conselho de Gestéo tera sua composi¢do e seu funcionamento dispostos no regulamento.

Art. 11. Compete ao Conselho de Gestéo:

| - coordenar aimplementacdo de politicas para a gestdo do patriménio genético;

Il - estabelecer:

a) normas técnicas;

b) critérios para as autorizactes de acesso e de remessa;

c) diretrizes para elaboragcdo do Contrato de Utilizagdo do Patriménio Genético e de Reparticéo de
Beneficios;

d) critérios para a criacéo de base de dados para o registro de informagdo sobre conhecimento tradicional
associado;

Il - acompanhar, em articulacdo com 6rgéos federais, ou mediante convénio com outras instituicdes, as
atividades de acesso e de remessa de amostra de componente do patrimonio genético e de acesso a
conhecimento tradicional associado;

IV - deliberar sobre;

a) autorizacdo de acesso e de remessa de amostra de componente do patriménio genético, mediante
anuéncia prévia de seu titular;

b) autorizacéo de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuéncia prévia de seu titular;

C) autorizacdo especial de acesso e de remessa de amostra de componente do patriménio genético a
instituicéo nacional, publica ou privada, que exerca atividade de pesquisa e desenvolvimento nas areas
bioldgicas e afins, e a universidade nacional, publica ou privada, com prazo de duracdo de até dois anos,
renovavel por iguais periodos, nos termos do regulamento;

d) autorizacdo especia de acesso a conhecimento tradicional associado a institui¢éo nacional, publica ou
privada, que exerca atividade de pesguisa e desenvolvimento nas &reas biol6gicas e &fins, e a universidade
nacional, publica ou privada, com prazo de duracéo de até dois anos, renovavel por iguais periodos, nos
termos do regulamento;

€) credenciamento de instituicdo publica nacional de pesquisa e desenvolvimento ou de institui¢do publica
federal de gestéo para autorizar outrainstituicdo nacional, publica ou privada, que exerca atividade de
pesquisa e desenvolvimento nas areas biol6gicas e afins.

1. aacessar amostra de componente do patrimonio genético e de conhecimento tradicional associado;

2. aremeter amostra de componente do patriménio genético parainstituicdo nacional, publica ou privada,
ou parainstituicéo sediada no exterior;



f) credenciamento de institui¢do publica nacional para ser fiel depositaria de amostra de componente do
patrimonio genético;

V - dar anuéncia aos Contratos de Utilizacdo do Patrimoénio Genético e de Reparticdo de Beneficios
guanto ao atendimento dos requisitos previstos nesta Medida Provisoria e no seu regulamento;

V1 - promover debates e consultas publicas sobre os temas de que trata esta Medida Provisoria;

VII - funcionar como instancia superior de recurso em relagdo a decisdo de institui¢céo credenciada e dos
atos decorrentes da aplicacéo desta Medida Provisoria;

VIII - aprovar seu regimento interno.
§ 1° Das decisdes do Conselho de Gest&o cabera recurso ao plenario, naforma do regulamento.

§ 2° O Conselho de Gest&o podera organizar-se em camaras tematicas, para subsidiar decisdes do
plenério.

Art. 12. A atividade de coleta de componente do patriménio genético e de acesso a conhecimento
tradicional associado, que contribua para 0 avanco do conhecimento e que ndo esteja associada a
bioprospeccao, quando envolver a participacéo de pessoa juridica estrangeira, serd autorizada pelo 6rgéo
responsavel pela politica nacional de pesquisa cientifica e tecnol 0gica, observadas as determinacdes desta
Medida Provistria e alegislacéo vigente.

Par&grafo Unico. A autorizagdo prevista no caput deste artigo observard as normas técnicas definidas pelo
Conselho de Gestdo, 0 qual exercera supervisao dessas atividades.

Art. 13. Compete ao Presidente do Conselho de Gestéo firmar, em nome da Unido, Contrato de Utilizacdo
do Patrimdnio Genético e de Reparticdo de Beneficios.

8 1° Mantida a competéncia de que trata o caput deste artigo, o Presidente do Conselho de Gestdo
subdelegara ao titular de instituicdo publica federal de pesguisa e desenvolvimento ou instituicéo publica
federal de gestédo a competéncia prevista no caput deste artigo, conforme sua respectiva area de atuacao.

§ 2° Quando ainstituicdo prevista no paragrafo anterior for parte interessada no contrato, este sera
firmado pelo Presidente do Conselho de Gestéo.

Art. 14. Cabera ainstituicdo credenciada de que tratam os nimeros 1 e 2 daalinea"e" do inciso IV do art.
11 desta Medida Provisoria uma ou mais das seguintes atribui coes, observadas as diretrizes do Conselho
de Gestao:

| - analisar requerimento e emitir, aterceiros, autorizagao:

a) de acesso a amostra de componente do patriménio genético existente em condicdes in situ no territério
nacional, na plataforma continental e na zona econdmica exclusiva, mediante anuéncia prévia de seus
titulares;

b) de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuéncia prévia dos titulares da érea;

c) de remessa de amostra de componente do patriménio genético para instituicdo nacional, publicaou
privada, ou parainstituicéo sediada no exterior;

Il - acompanhar, em articulacdo com 6rgaos federais, ou mediante convénio com outras instituicoes, as
atividades de acesso e de remessa de amostra de componente do patriménio genético e de acesso a
conhecimento tradicional associado;

[l - criar e manter:



a) cadastro de colegdes ex situ, conforme previsto no art. 18 desta Medida Provisoria;
b) base de dados para registro de informagdes obtidas durante a coleta de amostra de componente do
patrimonio genético;

c) base de dados relativos as Autorizacdes de Acesso e de Remessa, aos Termos de Transferénciade
Materia e aos Contratos de Utilizacdo do Patriménio Genético e de Reparticéo de Beneficios, naforma
do regulamento;

IV - divulgar, periodicamente, lista das AutorizagOes de Acesso e de Remessa, dos Termos de
Transferénciade Material e dos Contratos de Utilizacdo do Patriménio Genético e de Reparticéo de
Beneficios;

V - acompanhar aimplementacéo dos Termos de Transferéncia de Material e dos Contratos de Utilizagcdo
do Patrimdnio Genético e de Reparticdo de Beneficios referente aos processos por ela autorizados.

§ 1° A instituicdo credenciada deverd, anualmente, mediante relatério, dar conhecimento pleno ao
Conselho de Gestéo sobre a atividade realizada e repassar copia das bases de dados a unidade executora
previstano art. 15.

§ 2° A instituicdo credenciada, naformado art. 11, devera observar o cumprimento das disposi¢Oes desta
Medida Provisdria, do seu regulamento e das decisdes do Conselho de Gestdo, sob pena de seu
descredenciamento, ficando, ainda, sujeita a aplicacdo, no que couber, das penalidades previstas no art. 30
e nalegislacdo vigente.

Art. 15. Fica autorizada a criag8o, no ambito do Ministério do Melo Ambiente, de unidade executora que
exercerd afuncao de secretaria executiva do Conselho de Gestéo, de que trata o art. 10 desta Medida
Provisodria, com as seguintes atribuicdes, dentre outras:

| - implementar as deliberagdes do Conselho de Gestéo;

Il - dar suporte as ingtitui¢des credenciadas,

[11 - emitir, de acordo com deliberacdo do Conselho de Gest&o e em seu nome:

a) Autorizacdo de Acesso e de Remessg;

b) Autorizag&o Especial de Acesso e de Remessa;

IV - acompanhar, em articulagdo com os demais 6rgéos federais, as atividades de acesso e de remessa de
amostra de componente do patriménio genético e de acesso a conhecimento tradicional associado;

V - credenciar, de acordo com deliberacéo do Conselho de Gestdo e em seu nome, instituicéo publica
nacional de pesquisa e desenvolvimento ou institui¢éo publicafederal de gestdo para autorizar institui¢éo
nacional, publica ou privada:

a) a acessar amostra de componente do patriménio genético e de conhecimento tradicional associado;

b) aenviar amostra de componente do patriménio genético para instituicdo nacional, publica ou privada,
ou parainstituicdo sediada no exterior, respeitadas as exigéncias do art. 19 desta Medida Provisoria;

V1 - credenciar, de acordo com deliberacéo do Conselho de Gestdo e em seu nome, instituicdo publica
nacional para ser fiel depositaria de amostra de componente do patrimdnio genético;

VII - registrar os Contratos de Utilizacdo do Patriménio Genético e de Reparticéo de Beneficios, apos
anuéncia do Conselho de Gestéo;



VIII - divulgar lista de espécies de intercAmbio facilitado constantes de acordos internacionais, inclusive
sobre segurancga alimentar, dos quais o Pais sgja signatério, de acordo com o 8§ 2° do art. 19 desta Medida
Provisorig;

IX - criar e manter:
a) cadastro de colegbes ex situ, conforme previsto no art. 18;

b) base de dados para registro de informagdes obtidas durante a coleta de amostra de componente do
patrimonio genético;

c) base de dados relativos as AutorizacOes de Acesso e de Remessa, aos Termos de Transferénciade
Material e aos Contratos de Utilizagdo do Patriménio Genético e de Reparticéo de Beneficios;

X - divulgar, periodicamente, lista das Autorizagdes de Acesso e de Remessa, dos Termos de
Transferénciade Material e dos Contratos de Utilizacdo do Patriménio Genético e de Reparticéo de
Beneficios.

CAPITULOV
DO ACESSO E DA REMESSA

Art. 16. O acesso a componente do patrimoénio genético existente em condicdes in situ no territério
nacional, na plataforma continental e na zona econdmica exclusiva, e ao conhecimento tradicional
associado far-se-a mediante a coleta de amostra e de informagao, respectivamente, e somente sera
autorizado ainstitui¢do nacional, publica ou privada, que exerca atividades de pesquisa e
desenvolvimento nas éreas biol dgicas e afins, mediante prévia autorizacdo, naforma desta Medida
Provisoria.

8 1° O responsavel pela expedicao de coleta devera, ao término de suas atividades em cada area acessada,
assinar com o seu titular ou representante declaragéo contendo listagem do material acessado, naformado
regulamento.

§ 2° Excepcionamente, nos casos em que o titular da area ou seu representante ndo for identificado ou
localizado por ocasido da expedicdo de coleta, a declaragéo contendo listagem do material acessado
deverd ser assinada pel o responsavel pela expedicédo e encaminhada ao Conselho de Gestéo.

§ 3° Sub-amostra representativa de cada populagdo componente do patrimdnio genético acessada deve ser
depositada em condicéo ex situ em institui¢ao credenciada como fiel depositéria, de que trataa alinea "f"
doinciso IV do art. 11 desta Medida Provisoria, naforma do regulamento.

8§ 4° Quando houver perspectiva de uso comercial, 0 acesso a amostra de componente do patrimonio
genético, em condigdes in situ, e ao conhecimento tradicional associado sO podera ocorrer apds assinatura
de Contrato de Utilizacao do Patrimoénio Genético e de Reparticdo de Beneficios.

§ 5° Caso sgjaidentificado potencial de uso econdmico, de produto ou processo, passivel ou ndo de
protecdo intelectual, originado de amostra de componente do patriménio genético e de informagdo
oriunda de conhecimento tradicional associado, acessado com base em autorizagdo que ndo estabeleceu
esta hipétese, ainstituicéo beneficidria obriga-se a comunicar ao Conselho de Gestdo ou ainstituicéo
onde se originou 0 processo de acesso e de remessa, para aformalizacdo de Contrato de Utilizac&o do
Patrimdnio Genético e de Reparticédo de Beneficios.

8 6° A participacdo de pessoa juridica estrangeira em expedi¢do para coleta de amostra de componente do
patrimoénio genético in situ e para acesso de conhecimento tradicional associado somente serd autorizada
guando em conjunto com institui¢ao publica nacional, ficando a coordenacéo das atividades
obrigatoriamente a cargo desta Ultima e desde que todas as institui¢cdes envolvidas exercam atividades de
pesquisa e desenvolvimento nas &reas bioldgicas e &fins.



§ 7° A pesquisa sobre componentes do patriménio genético deve ser realizada preferencialmente no
territério nacional.

§ 8° A Autorizagdo de Acesso e de Remessa de amostra de componente do patriménio genético de espécie
de endemismo estrito ou ameagada de extin¢do dependerd da anuéncia prévia do érgdo competente.

8 9° A Autorizagdo de Acesso e de Remessa dar-se-4 ap0s a anuéncia prévia:

| - da comunidade indigena envolvida, ouvido o 6rgéo indigenista oficial, quando 0 acesso ocorrer em
terraindigena;

Il - do 6rgéo competente, quando o acesso ocorrer em area protegida;
[11 - do titular de &rea privada, quando o0 acesso nela ocorrer;

IV - do Conselho de Defesa Nacional, quando 0 acesso se der em area indispensavel a seguranca
nacional;

V - daautoridade maritima, quando o acesso se der em aguas jurisdicionais brasileiras, na plataforma
continental e na zona econdmica exclusiva.

8 10. O detentor de Autorizacdo de Acesso e de Remessa de que tratam os incisos | aV do 8§ 9° deste
artigo ficaresponsavel aressarcir o titular da &rea por eventuais danos ou prejuizos, desde que
devidamente comprovados.

8 11. A instituicdo detentora de Autorizacdo Especia de Acesso e de Remessa encaminhard ao Conselho
de Gest&o as anuéncias de que tratam os 88 8° e 9° deste artigo antes ou por ocasido das expedi¢des de
coleta a serem efetuadas durante o periodo de vigéncia da Autorizag&o, cujo descumprimento acarretara o
Seu cancelamento.

Art. 17. Em caso de relevante interesse publico, assim caracterizado pelo Conselho de Gestéo, 0 ingresso
em area publica ou privada para acesso a amostra de componente do patriménio genético dispensara
anuéncia prévia dos seus titulares, garantido a estes o disposto nos arts. 24 e 25 desta Medida Provisoria.

8§ 1° No caso previsto no caput deste artigo, a comunidade indigena, a comunidade local ou o proprietario
deverd ser previamente informado.

8 2° Em se tratando de terraindigena, observar-se-a o disposto no § 6° do art. 231 da Constituicéo Federal

Art. 18. A conservagao ex situ de amostra de componente do patrimdnio genético deve ser realizada no
territorio nacional, podendo, suplementarmente, a critério do Conselho de Gestéo, ser realizada no
exterior.

8§ 1° As coleges ex situ de amostra de componente do patrimonio genético deverdo ser cadastradas junto
a unidade executora do Conselho de Gestdo, conforme dispuser o regulamento.

§ 2° O Conselho de Gestdo podera delegar o cadastramento de que trata o 8§ 1° deste artigo a uma ou mais
instituices credenciadas naformadas alineas"d" e"e" doinciso IV do art. 11 desta Medida Provisoria

Art. 19. A remessa de amostra de componente do patrimonio genético de instituicdo nacional, publica ou
privada, para outrainstituicdo nacional, publica ou privada, seré efetuada a partir de material em
condigdes ex situ, mediante ainformagéo do uso pretendido, observado o cumprimento cumulativo das
seguintes condi¢des, aém de outras que o Conselho de Gestéo venha a estabel ecer:

| - depdsito de sub-amostra representativa de componente do patrimdnio genético em colecdo mantida por



instituicdo credenciada, caso ainda n&o tenha sido cumprido o disposto no § 3° do art. 16 desta Medida
Provisoria;

Il - nos casos de amostra de componente do patriménio genético acessado em condi¢fes in situ, antes da
edicdo desta Medida Provisoria, o depdsito de que trata o inciso anterior seré feito naforma acessada, se
ainda disponivel, nos termos do regulamento;

I11 - fornecimento de informacao obtida durante a coleta de amostra de componente do patrimonio
genético pararegistro em base de dados mencionadanaalinea"b" doinciso Il do art. 14 ealinea"b" do
inciso IX do art. 15 desta Medida Provisorig;

IV - prévia assinatura de Termo de Transferéncia de Material.

§ 1° Sempre que houver perspectiva de uso comercial de produto ou processo resultante da utilizagdo de
componente do patrimonio genético sera necessaria a prévia assinatura de Contrato de Utilizac&o do
Patrimdnio Genético e de Reparticédo de Beneficios.

§ 2° A remessa de amostra de componente do patriménio genético de espécies consideradas de
intercambio facilitado em acordos internacionais, inclusive sobre seguranca alimentar, dos quais o Pais
sgjasignatério, devera ser efetuada em conformidade com as condicdes neles definidas, mantidas as
exigéncias deles constantes.

§ 3° A remessa de qual quer amostra de componente do patriménio genético de instituicdo nacional,
publica ou privada, parainstituicdo sediada no exterior, sera efetuada a partir de material em condicbes ex
situ, mediante ainformagdo do uso pretendido e a prévia autorizacdo do Conselho de Gestéo ou de
instituicdo credenciada, observado o cumprimento cumulativo das condicdes estabelecidas nosincisos | a
IV e 88 1° e 2° deste artigo.

Art. 20. O Termo de Transferéncia de Material tera seu model o aprovado pelo Conselho de Gestéo.
CAPITULO VI

DO ACESSO A TECNOLOGIA E TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA

Art. 21. A instituicdo que receber amostra de componente do patrimdnio genético ou conhecimento
tradicional associado facilitard 0 acesso atecnologia e transferéncia de tecnologia para a conservagdo e
utilizacdo desse patrimonio ou desse conhecimento ainstituicéo nacional responsavel pelo acesso e
remessa da amostra e dainformagéo sobre o conhecimento, ou instituicdo por elaindicada.

Art. 22. O acesso atecnologia e transferéncia de tecnol ogia entre institui¢do nacional de pesquisae
desenvolvimento, publica ou privada, e instituicéo sediada no exterior, podera realizar-se, dentre outras
atividades, mediante:

| - pesquisa cientifica e desenvolvimento tecnol 6gico;

Il - formagdo e capacitacdo de recursos humanos;

[11 - intercambio de informacdes,

IV - intercambio entre instituicéo naciona de pesquisa e institui¢ao de pesquisa sediada no exterior;

V - consolidagdo de infra-estrutura de pesquisa cientifica e de desenvol vimento tecnol 6gico;

V1 - exploragéo econbmica, em parceria, de processo e produto derivado do uso de componente do
patrimoénio genético; e

VI - estabel ecimento de empreendimento conjunto de base tecnol 6gica.



Art. 23. A empresa que, no processo de garantir 0 acesso a tecnologia e transferéncia de tecnologia a
instituicdo nacional, publica ou privada, responsavel pelo acesso e remessa de amostra de componente do
patrimonio genético e pelo acesso ainformagdo sobre conhecimento tradicional associado, investir em
atividade de pesqguisa e desenvolvimento no Pais, fara jus aincentivo fiscal para a capacitacdo tecnoldgica
daindustria e da agropecuéria, e a outros instrumentos de estimulo, na forma da legislacéo pertinente.

CAPITULO VII
DA REPARTICAO DE BENEFICIOS

Art. 24. Os beneficios resultantes da exploragdo econdmica de produto ou processo desenvolvido a partir
de amostra de componente do patriménio genético e de conhecimento tradicional associado, obtidos por
instituicdo nacional ou instituicao sediada no exterior, seréo repartidos, de formajusta e eguitativa, entre
as partes contratantes, conforme dispuser o regulamento e alegislacéo pertinente.

Paréagrafo Unico. A Uni&o, quando no for parte no Contrato de UtilizagZio do Patriménio Genético e de
Reparticéo de Beneficios, sera assegurada, no que couber, a participacéo nos beneficios a que serefere o
caput deste artigo, naforma do regulamento.

Art. 25. Os beneficios decorrentes da exploragdo econdmica de produto ou processo, desenvolvido a partir
de amostra do patriménio genético ou de conhecimento tradicional associado, poderdo constituir-se,
dentre outros, de:

| - divisdo de lucros;

Il - pagamento de royalties,

I11 - acesso e transferéncia de tecnologias,

IV - licenciamento, livre de 6nus, de produtos e processos; e
V - capacitacdo de recursos humanos.

Art. 26. A exploracdo econémica de produto ou processo desenvolvido a partir de amostra de componente
do patrimdnio genético ou de conhecimento tradicional associado, acessada em desacordo com as
disposicdes desta Medida Provisoria, sujeitarda o infrator ao pagamento de indenizag&o correspondente a,
no minimo, vinte por cento do faturamento bruto obtido na comercializacéo de produto ou de royalties
obtidos de terceiros pelo infrator, em decorréncia de licenciamento de produto ou processo ou do uso da
tecnologia, protegidos ou ndo por propriedade intelectual, sem prejuizo das san¢Bes administrativas e
penais cabiveis.

Art. 27. O Contrato de Utilizag&o do Patrimbnio Genético e de Reparticdo de Beneficios deverdindicar e
qualificar com clareza as partes contratantes, sendo, de um lado, o proprietario da area publica ou privada,
ou o representante da comunidade indigena e do 6rgéo indigenista oficial, ou o representante da
comunidade local e, de outro, ainstituicdo nacional autorizada a efetuar o acesso e ainstituicao
destinataria.

Art. 28. Sdo cldusulas essenciais do Contrato de Utilizagcdo do Patriménio Genético e de Reparticdo de
Beneficios, naforma do regulamento, sem prejuizo de outras, as que disponham sobre:

| - objeto, seus elementos, quantificacdo da amostra e uso pretendido;
Il - prazo de duragéo;

I11 - forma de reparticdo justa e eqitativa de beneficios e, quando for o caso, acesso atecnologiae
transferéncia de tecnologia;



IV - direitos e responsabilidades das partes;
V - direito de propriedade intelectual;

VI - rescisao;

VII - penalidades;

VIII - foro no Brasil.

Par&grafo Unico. Quando a Unido for parte, o contrato referido no caput deste artigo reger-se-a pelo
regime juridico de direito publico.

Art. 29. Os Contratos de Utilizac&o do Patrimdnio Genético e de Reparticdo de Beneficios serdo
submetidos para registro no Conselho de Gestéo e so terdo eficacia apos sua anuéncia.

Pardgrafo Unico. Serdo nulos, ndo gerando qualquer efeito juridico, os Contratos de Utilizac&o do
Patrimdnio Genético e de Reparticdo de Beneficios firmados em desacordo com os dispositivos desta
Medida Provisoria e de seu regulamento.

CAPITULO VIII

DAS SANQC)ESADM INISTRATIVAS

Art. 30. Considera-se infragdo administrativa contra o patrimonio genético ou ao conhecimento
tradicional associado toda acdo ou omissdo que viole as normas desta Medida Provisoria e demais

disposicdes legais pertinentes.

8 1° Asinfragdes administrativas serdo punidas na forma estabel ecida no regulamento desta Medida
Provisoria, com as seguintes sancoes.

| - adverténcia;

Il - multa;

Il - apreensdo das amostras de componentes do patriménio genético e dos instrumentos utilizados na
coleta ou no processamento ou dos produtos obtidos a partir de informag&o sobre conhecimento

tradicional associado;

IV - apreensdo dos produtos derivados de amostra de componente do patrimdnio genético ou do
conhecimento tradicional associado;

V - suspensdo da venda do produto derivado de amostra de componente do patriménio genético ou do
conhecimento tradicional associado e sua apreensao;

VI - embargo da atividade;

VII - interdicdo parcial ou total do estabelecimento, atividade ou empreendimento;
VIII - suspenséo de registro, patente, licenga ou autorizagao;

I X - cancelamento de registro, patente, licenca ou autorizacéo;

X - perdaou restricéo de incentivo e beneficio fiscal concedidos pelo governo;

XI - perda ou suspensdo da participacéo em linha de financiamento em estabelecimento oficia de crédito;



X1 - intervengdo no estabel ecimento;
X111 - proibicdo de contratar com a Administracéo Publica, por periodo de até cinco anos.

§ 2° As amostras, os produtos e os instrumentos de que tratam osincisos 111, 1V eV do § 1° deste artigo,
terdo sua destinagado definida pelo Conselho de Gestéo.

§ 3° As sancdes estabel ecidas neste artigo seréo aplicadas na forma processual estabelecidano
regulamento desta Medida Provisoria, sem prejuizo das sangdes civis ou penais cabivels.

§4° A multade quetrataoinciso Il do § 1° deste artigo sera arbitrada pela autoridade competente, de
acordo com a gravidade dainfracdo e naforma do regulamento, podendo variar de R$ 200,00 (duzentos
reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais), quando se tratar de pessoafisica

8 5° Seainfracdo for cometida por pessoajuridica, ou com seu concurso, a multa sera de R$ 10.000,00
(dez mil reais) a R$ 50.000.000,00 (cinquienta milhdes de reais), arbitrada pela autoridade competente, de
acordo com a gravidade dainfragdo, na forma do regulamento.

8 6° Em caso de reincidéncia, a multa sera aplicada em dobro.
CAPITULO IX
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 31. A concessdo de direito de propriedade industrial pelos 6rgaos competentes, sobre processo ou
produto obtido a partir de amostra de componente do patriménio genético, fica condicionada a
observancia desta Medida Provisoria, devendo o requerente informar a origem do material genético e do
conhecimento tradicional associado, quando for o caso.

Art. 32. Os 6rgaos federais competentes exercerdo a fiscalizagdo, a interceptacdo e a apreensdo de
amostra de componente do patrimdnio genético ou de produto obtido a partir de informagéo sobre
conhecimento tradicional associado, acessados em desacordo com as disposi¢oes desta Medida
Provisoria, podendo, ainda, tais atividades serem descentralizadas, mediante convénios, de acordo com o
regulamento.

Art. 33. A parcelados lucros e dos royalties devidos a Uni&o, resultantes da exploracéo econdmicade
processo ou produto desenvolvido a partir de amostra de componente do patrimoénio genético, bem como
o valor das multas e indenizacdes de que trata esta M edida Provisoria seréo destinados ao Fundo Nacional
do Meio Ambiente, criado pelaLei n°7.797, de 10 de julho de 1989, ao Fundo Naval, criado pelo Decreto
n° 20.923, de 8 de janeiro de 1932, e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnol 6gico,
criado pelo Decreto-Lei n° 719, de 31 de julho de 1969, e restabelecido pelaLe n°8.172, de 18 de janeiro
de 1991, naforma do regulamento.

Par&grafo Unico. Os recursos de que trata este artigo serdo utilizados exclusivamente na conservacao da
diversidade biol6gica, incluindo a recuperacéo, criagdo e manutencdo de bancos depositérios, no fomento
a pesquisa cientifica, no desenvolvimento tecnol 6gico associado ao patrimonio genético e na capacitagdo
de recursos humanos associados ao desenvol vimento das atividades rel acionadas ao uso e a conservacéo
do patrimonio genético.

Art. 34. A pessoa que utiliza ou explora economicamente componentes do patriménio genético e
conhecimento tradicional associado deverd adequar suas atividades as normas desta Medida Provisoria e
do seu regulamento.

Art. 35. O Poder Executivo regulamentara esta Medida Provisoria até 30 de dezembro de 2001.

Art. 36. As disposi¢des desta Medida Provisoria ndo se aplicam a matériaregulada pela Lei n° 8.974, de 5
dejaneiro de 1995.



Art. 37. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisorian® 2.186-14, de 28 de
junho de 2001.

Art. 38. Esta Medida Provisoria entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 26 de julho de 2001; 180° da Independéncia e 113° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Silvano Gianni

D.O.U., 27/07/2001



